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	Referência:
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O presente Parecer examinará as contrarrazões apresentadas pela sociedade de advogados Góes e Nicoladelli Advogados Associados em face dos Recurso interpostos pelo escritório Barreto & Dolabella, referentes à análise das propostas técnicas no Edital de Licitação n.º 005/202.

1. DA TEMPESTIVIDADE

Verificou-se que a interposição das contrarrazões ocorreu dentro do prazo definido no item 18.4 do Edital de Licitação nº 005/2021, que assim estabelece:

18.4.	Ocorrendo a interposição de recursos os demais licitantes serão informados por meio de comunicação eletrônica (e-mail) para, se assim desejarem, apresentarem contrarrazões, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, com início imediatamente após o esgotamento do prazo recursal.


Diante da previsão do Edital, verifica-se que as contrarrazões são tempestivas.

Assim, passa-se ao exame da argumentação.

1. DA ÁREA CÍVEL

2.1 DA ANÁLISE DO TÍTULO DE ESPECIALIZAÇÃO E DA (IM)PERTINÊNCIA COM A ÁREA PRETENDIDA

O peticionante requer que não seja acolhido o recurso de forma integral do Escritório Barreto e Dolabella. Esse escritório recorrente afirma a existência de relação entre o Mestrado em Administração Pública realizado pelo Dr. Ivan Pereira Prado e a área de atuação pleiteada (área cível). 
Entretanto, a tese apresentada não merece prosperar, uma vez que a especialização é totalmente voltada às atividades relacionadas à Administração Pública, destoando das matérias pertinentes à área pleiteada, eminentemente de direito privado. 

Nesse sentido, o item 11 do Anexo I do Edital é claro no que tange à necessidade de comprovação de títulos de especialização na área de atuação pretendida, para fins de pontuação, conforme trecho transcrito abaixo:

11.  CRITÉRIOS DEFINIDORES DA PONTUAÇÃO TÉCNICA
11.1 A disputa nesta Licitação será a melhor técnica, tendo em vista que o preço será definido em Edital.
11.2 A melhor técnica será avaliada individualmente para cada área de atuação, seguindo os seguintes quesitos:
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Assim, em estrita observância do Edital de Licitação n.º 005/2021 e em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório da respectiva licitação, não é possível acatar os argumentos apresentados pela sociedade recorrente, uma vez que estão em desacordo com o Edital.

Acerca do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, Marçal Justen Filho dispõe que:

O instrumento convocatório cristaliza a competência discricionária da Administração, que se vincula a seus termos. Conjugando a regra do artigo 41 com aquela do artigo 4º, pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração ao edital, seja quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento. Sob um certo ângulo, o edital é o fundamento de validade dos atos praticados no curso da licitação, na acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos administrativos praticados no curso da licitação se resolve pela invalidade destes últimos. Ao descumprir normas constantes do edital, a Administração Pública frustra a própria razão de ser da licitação.”[footnoteRef:1] [1:  Comentários à lei de Licitações e Contratos Administrativos, 13ª Edição, 2009, Ed. Dialética, p. 543.] 


Acatar a argumentação da sociedade recorrente implicaria em invalidação dos atos da Administração Pública licitante uma vez que o edital é claro quanto à necessidade de comprovação por área de atuação.

Dessa forma, entende-se pela manutenção da pontuação técnica do escritório Barreto e Dolabella no que se refere a este argumento apresentado, acatando as contrarrazões.

2.2 DOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA EMITIDOS PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

O peticionante também requer que não aceite os argumentos do recurso da sociedade recorrente. O Escritório Barreto e Dolabella, questiona o fato de ter sido admitido para fins de pontuação somente um atestado emitido pela Caixa Econômica Federal sendo que o Edital de Licitação nº 005/2021 atribui 1 (um) ponto para cada contrato na área jurídica de atuação com Instituições Financeiras.

Em análise do recurso, ora interposto entende-se que assiste razão à recorrente quanto à possibilidade de atribuição de 1(um) ponto para cada contrato, conforme extrai-se no item 11 do Anexo I do Edital de Licitação nº 005/2021, transcrito abaixo:
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Dessa forma, devem ser admitidos para fins de análise da pontuação os atestados emitidos pela Caixa Econômica Federal tanto para a recorrente quanto, de ofício, para os demais licitantes que tiveram negada a pontuação com justificativa idêntica.

Considerando-se que nos três atestados emitidos Caixa Econômica Federal consta prestação de serviço na área cível e considerando que já foi deferido 1 (um) ponto, foram acrescidos 2 (dois) pontos neste tópico. Esses pontos já foram atribuídos a ata de julgamento anterior. Portanto, nesse ponto não assiste razão as contrarrazões e não houve fundamentação contrária.
 
2.3 DOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA EMITIDOS PELO BANCO DO NORDESTE S/A

O peticionante também requer que não aceite os argumentos do recurso da sociedade recorrente. Questiona a sociedade recorrente o fato de não terem sido aceitas, para fins de pontuação técnica, atestados de capacidade técnica emitidos sem a especificação da área de atuação.

O item 6.3 do Edital de Licitação n.º 005/2021 prescreve que para cada área de atuação é necessária a apresentação da documentação específica para fins de habilitação e pontuação técnica:

6.3.	Para cada área de atuação é necessária a apresentação da documentação específica para fins de habilitação e pontuação técnica.

Os documentos e formalidades para critérios definidores da pontuação técnica foram especificados no item 11 do Anexo I do Edital de Licitação nº 005/2021, que dispõe o que segue:
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Nota-se que o Edital foi claro ao especificar que a certidão de capacidade técnica deverá comprovar a prestação de serviço na área de atuação pretendida, sendo também responsabilidade do escritório comprovar a prestação de serviços na área de atuação pretendida.

No que se refere ao pedido alternativo de concessão de prazo para sanar a falha apontada pela Comissão de Licitação, tem-se a esclarecer que em estrita observância do Edital de Licitação n.º 005/2021 e em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório da respectiva licitação, não é possível aceitar nesse momento novos documentos para fins de pontuação técnica, já que o prazo máximo fixado para entrega dos envelopes findou-se em 18.11.2021.

Acerca do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, Marçal Justen Filho dispõe que:

O instrumento convocatório cristaliza a competência discricionária da Administração, que se vincula a seus termos. Conjugando a regra do artigo 41 com aquela do artigo 4º, pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração ao edital, seja quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento. Sob um certo ângulo, o edital é o fundamento de validade dos atos praticados no curso da licitação, na acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos administrativos praticados no curso da licitação se resolve pela invalidade destes últimos. Ao descumprir normas constantes do edital, a Administração Pública frustra a própria razão de ser da licitação.”[footnoteRef:2] [2:  Comentários à lei de Licitações e Contratos Administrativos, 13ª Edição, 2009, Ed. Dialética, p. 543.] 


Acatar a argumentação da sociedade recorrente implicaria em invalidação dos atos da Administração Pública licitante uma vez que o edital é claro quanto à necessidade de comprovação por área de atuação.

Dessa forma, entende-se pela manutenção da pontuação técnica da sociedade recorrente no que se refere ao atestado de capacidade emitido pelo Banco do Nordeste S/A. Assistindo razão as contrarrazões.

2.4 DOS TRABALHOS NO ÂMBITO DO DIREITO CIVIL

O peticionante também requer que não aceite os argumentos do recurso da sociedade recorrente. Questiona a sociedade recorrente o fato de não terem sido aceitos, para fins de pontuação técnica, os artigos “[a] violação de direitos fundamentais no PL 504”, “[a] Lei de Licitações de Publicidade e sua primeira década de existência”, “[a] inconstitucionalidade do PL, de 2020, da ALESP”, bem como os livros de Direito Tributário e Direito Constitucional”. Aduz, equivocadamente, a recorrente que os trabalhos jurídicos apresentados são específicos e refletem diretamente todos os ramos do Direito.

Mesmo após reanálise da documentação apresentada, entende-se pela manutenção da pontuação técnica da sociedade recorrente no que se refere a estes artigos jurídicos, tendo em vista que as temáticas não guardam relação com a área de atuação pretendida.

Ademais, em relação à exigência do Qualis, tem-se a esclarecer que o método tem como principal finalidade classificar a qualidade das pesquisas utilizando critérios objetivos permitam uma comparação mais equilibrada entre áreas de avaliação.

Registra-se ainda que tal exigência consta expressamente prevista no Edital de Licitação nº 005/2021 (item 11 do Anexo I), não tendo sido objeto de impugnação pelos licitantes.
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Em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório da respectiva licitação, não é possível acatar os argumentos apresentados pela sociedade recorrente.

Acerca do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, Marçal Justen Filho dispõe que:

O instrumento convocatório cristaliza a competência discricionária da Administração, que se vincula a seus termos. Conjugando a regra do artigo 41 com aquela do artigo 4º, pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração ao edital, seja quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento. Sob um certo ângulo, o edital é o fundamento de validade dos atos praticados no curso da licitação, na acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos administrativos praticados no curso da licitação se resolve pela invalidade destes últimos. Ao descumprir normas constantes do edital, a Administração Pública frustra a própria razão de ser da licitação.”[footnoteRef:3] [3:  Comentários à lei de Licitações e Contratos Administrativos, 13ª Edição, 2009, Ed. Dialética, p. 543.] 


Acatar a argumentação da sociedade recorrente implicaria em invalidação dos atos da Administração Pública licitante uma vez que o edital é claro quanto à necessidade de os trabalhos jurídicos possuírem relação com a área de atuação para que possam ser objetos de pontuação.

Dessa forma, entende-se pela manutenção da pontuação técnica da sociedade recorrente no que se refere ao pleiteado neste tópico. Assistindo razão as contrarrazões.

1. DA ÁREA RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO

3.1 DA ANÁLISE DO TÍTULO DE ESPECIALIZAÇÃO E DA (IM)PERTINÊNCIA COM A ÁREA PRETENDIDA

O peticionante também requer que não aceite os argumentos do recurso da sociedade recorrente. Aduz o recorrente a existência de relação entre o Mestrado em Administração Pública realizado pelo Dr. Ivan Pereira Prado e a área de atuação pleiteada (área recuperação de crédito). 

Entretanto, a tese apresentada não merece prosperar, uma vez que a especialização é totalmente voltada às atividades relacionadas à Administração Pública, destoando das matérias pertinentes à área pleiteada, eminentemente de direito privado. 

Nesse sentido, o item 11 do Anexo I do Edital é claro no que tange à necessidade de comprovação de títulos de especialização na área de atuação pretendida, para fins de pontuação, conforme trecho transcrito abaixo:

11.  CRITÉRIOS DEFINIDORES DA PONTUAÇÃO TÉCNICA
11.1 A disputa nesta Licitação será a melhor técnica, tendo em vista que o preço será definido em Edital.
11.2 A melhor técnica será avaliada individualmente para cada área de atuação, seguindo os seguintes quesitos:
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Assim, em estrita observância do Edital de Licitação n.º 005/2021 e em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório da respectiva licitação, não é possível acatar os argumentos apresentados pela sociedade recorrente, uma vez que estão em desacordo com o Edital.

Acerca do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, Marçal Justen Filho dispõe que:

O instrumento convocatório cristaliza a competência discricionária da Administração, que se vincula a seus termos. Conjugando a regra do artigo 41 com aquela do artigo 4º, pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração ao edital, seja quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento. Sob um certo ângulo, o edital é o fundamento de validade dos atos praticados no curso da licitação, na acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos administrativos praticados no curso da licitação se resolve pela invalidade destes últimos. Ao descumprir normas constantes do edital, a Administração Pública frustra a própria razão de ser da licitação.”[footnoteRef:4] [4:  Comentários à lei de Licitações e Contratos Administrativos, 13ª Edição, 2009, Ed. Dialética, p. 543.] 


Acatar a argumentação da sociedade recorrente implicaria em invalidação dos atos da Administração Pública licitante uma vez que o edital é claro quanto à necessidade de comprovação por área de atuação.

Dessa forma, entende-se pela manutenção da pontuação técnica do escritório recorrente no que se refere a este argumento apresentado. Assistindo razão as contrarrazões.

3.2 DOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA EMITIDOS PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

O peticionante também requer que não aceite os argumentos do recurso da sociedade recorrente. Questiona a sociedade recorrente o fato de ter sido admitido para fins de pontuação somente um atestado emitido pela Caixa Econômica Federal sendo que o Edital de Licitação nº 005/2021 atribui 1 (um) ponto para cada contrato na área jurídica de atuação com Instituições Financeiras.

Em análise do recurso, ora interposto entende-se que assiste razão à recorrente quanto à possibilidade de atribuição de 1(um) ponto para cada contrato, conforme extrai-se no item 11 do Anexo I do Edital de Licitação nº 005/2021, transcrito abaixo:
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Dessa forma, devem ser admitidos para fins de análise da pontuação os atestados emitidos pela Caixa Econômica Federal tanto para a recorrente quanto, de ofício, para os demais licitantes que tiveram negada a pontuação com justificativa idêntica.

Apesar de terem sido apresentados três atestados emitidos Caixa Econômica Federal, apenas em dois deles foi mencionada expressamente a prestação de serviço na área de recuperação de crédito.

Considerando-se que dos dois atestados emitidos Caixa Econômica Federal que mencionam a prestação de serviço na área de recuperação de crédito já foi deferido 1 (um) ponto, deve ser acrescido 1 (um) ponto neste tópico. Esses pontos já foram atribuídos na ata de julgamento anterior. Não acolhendo as contrarrazões.

3.3 DOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA EMITIDOS PELO BANCO DO NORDESTE S/A

O peticionante também requer que não aceite os argumentos do recurso da sociedade recorrente. Questiona a sociedade recorrente o fato de não terem sido aceitas, para fins de pontuação técnica, atestados de capacidade técnica emitidos sem a especificação da área de atuação.
O item 6.3 do Edital de Licitação n.º 005/2021 prescreve que para cada área de atuação é necessária a apresentação da documentação específica para fins de habilitação e pontuação técnica:

6.3.	Para cada área de atuação é necessária a apresentação da documentação específica para fins de habilitação e pontuação técnica.

Os documentos e formalidades para critérios definidores da pontuação técnica foram especificados no item 11 do Anexo I do Edital de Licitação nº 005/2021, que dispõe o que segue:
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Nota-se que o Edital foi claro ao especificar que a certidão de capacidade técnica deverá comprovar a prestação de serviço na área de atuação pretendida, sendo também responsabilidade do escritório comprovar a prestação de serviços na área de atuação pretendida.

No que se refere ao pedido alternativo de concessão de prazo para sanar a falha apontada pela Comissão de Licitação, tem-se a esclarecer que em estrita observância do Edital de Licitação n.º 005/2021 e em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório da respectiva licitação, não é possível aceitar nesse momento novos documentos para fins de pontuação técnica, já que o prazo máximo fixado para entrega dos envelopes findou-se em 18.11.2021.

Acerca do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, Marçal Justen Filho dispõe que:

O instrumento convocatório cristaliza a competência discricionária da Administração, que se vincula a seus termos. Conjugando a regra do artigo 41 com aquela do artigo 4º, pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração ao edital, seja quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento. Sob um certo ângulo, o edital é o fundamento de validade dos atos praticados no curso da licitação, na acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos administrativos praticados no curso da licitação se resolve pela invalidade destes últimos. Ao descumprir normas constantes do edital, a Administração Pública frustra a própria razão de ser da licitação.”[footnoteRef:5] [5:  Comentários à lei de Licitações e Contratos Administrativos, 13ª Edição, 2009, Ed. Dialética, p. 543.] 


Acatar a argumentação da sociedade recorrente implicaria em invalidação dos atos da Administração Pública licitante uma vez que o edital é claro quanto à necessidade de comprovação por área de atuação.

Dessa forma, entende-se pela manutenção da pontuação técnica da sociedade recorrente no que se refere ao atestado de capacidade emitido pelo Banco do Nordeste S/A. Sendo acolhida as contrarrazões.

3.4 DOS TRABALHOS NO ÂMBITO DO DIREITO CIVIL

O peticionante também requer que não aceite os argumentos do recurso da sociedade recorrente . Questiona a sociedade recorrente o fato de não terem sido aceitos, para fins de pontuação técnica, os artigos “[a] violação de direitos fundamentais no PL 504”, “[a] Lei de Licitações de Publicidade e sua primeira década de existência”, “[a] inconstitucionalidade do PL, de 2020, da ALESP”, bem como os livros de Direito Tributário e Direito Constitucional”. Aduz, equivocadamente, a recorrente que os trabalhos jurídicos apresentados são específicos e refletem diretamente todos os ramos do Direito.

Mesmo após reanálise da documentação apresentada, entende-se pela manutenção da pontuação técnica da sociedade recorrente no que se refere a estes artigos jurídicos, tendo em vista que as temáticas não guardam relação com a área de atuação pretendida.

Ademais, em relação à exigência do Qualis, tem-se a esclarecer que o método tem como principal finalidade classificar a qualidade das pesquisas utilizando critérios objetivos permitam uma comparação mais equilibrada entre áreas de avaliação.

Registra-se ainda que tal exigência consta expressamente prevista no Edital de Licitação nº 005/2021 (item 11 do Anexo I), não tendo sido objeto de impugnação pelos licitantes.
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Em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório da respectiva licitação, não é possível acatar os argumentos apresentados pela sociedade recorrente.

Acerca do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, Marçal Justen Filho dispõe que:

O instrumento convocatório cristaliza a competência discricionária da Administração, que se vincula a seus termos. Conjugando a regra do artigo 41 com aquela do artigo 4º, pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração ao edital, seja quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento. Sob um certo ângulo, o edital é o fundamento de validade dos atos praticados no curso da licitação, na acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos administrativos praticados no curso da licitação se resolve pela invalidade destes últimos. Ao descumprir normas constantes do edital, a Administração Pública frustra a própria razão de ser da licitação.”[footnoteRef:6] [6:  Comentários à lei de Licitações e Contratos Administrativos, 13ª Edição, 2009, Ed. Dialética, p. 543.] 


Acatar a argumentação da sociedade recorrente implicaria em invalidação dos atos da Administração Pública licitante uma vez que o edital é claro quanto à necessidade de os trabalhos jurídicos possuírem relação com a área de atuação para que possam ser objetos de pontuação.

Dessa forma, entende-se pela manutenção da pontuação técnica da sociedade recorrente no que se refere ao pleiteado neste tópico. Acolhendo as contrarrazões.


1. DA ÁREA TRABALHISTA

4.1 DOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA EMITIDOS PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

O peticionante também requer que não aceite os argumentos do recurso da sociedade recorrente. Questiona a sociedade recorrente o fato de ter sido admitido para fins de pontuação somente um atestado emitido pela Caixa Econômica Federal sendo que o Edital de Licitação nº 005/2021 atribui 1 (um) ponto para cada contrato na área jurídica de atuação com Instituições Financeiras.

Em análise do recurso, ora interposto entende-se que assiste razão à recorrente quanto à possibilidade de atribuição de 1(um) ponto para cada contrato, conforme extrai-se no item 11 do Anexo I do Edital de Licitação nº 005/2021, transcrito abaixo:
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Dessa forma, devem ser admitidos para fins de análise da pontuação os atestados emitidos pela Caixa Econômica Federal tanto para a recorrente quanto, de ofício, para os demais licitantes que tiveram negada a pontuação com justificativa idêntica.

Considerando-se que nos três atestados emitidos Caixa Econômica Federal consta prestação de serviço na área trabalhista e considerando que já foi deferido 1 (um) ponto, devem ser acrescidos 2 (dois) pontos neste tópico. Esses pontos já foram atribuídos na ata de julgamento anterior. Não acolhendo as contrarrazões.


3.3 DOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA EMITIDOS PELO BANCO DO NORDESTE S/A

O peticionante também requer que não aceite os argumentos do recurso da sociedade recorrente. Questiona a sociedade recorrente o fato de não terem sido aceitas, para fins de pontuação técnica, atestados de capacidade técnica emitidos sem a especificação da área de atuação.

O item 6.3 do Edital de Licitação n.º 005/2021 prescreve que para cada área de atuação é necessária a apresentação da documentação específica para fins de habilitação e pontuação técnica:

6.3.	Para cada área de atuação é necessária a apresentação da documentação específica para fins de habilitação e pontuação técnica.

Os documentos e formalidades para critérios definidores da pontuação técnica foram especificados no item 11 do Anexo I do Edital de Licitação nº 005/2021, que dispõe o que segue:
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Nota-se que o Edital foi claro ao especificar que a certidão de capacidade técnica deverá comprovar a prestação de serviço na área de atuação pretendida, sendo também responsabilidade do escritório comprovar a prestação de serviços na área de atuação pretendida.

No que se refere ao pedido alternativo de concessão de prazo para sanar a falha apontada pela Comissão de Licitação, tem-se a esclarecer que em estrita observância do Edital de Licitação n.º 005/2021 e em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório da respectiva licitação, não é possível aceitar nesse momento novos documentos para fins de pontuação técnica, já que o prazo máximo fixado para entrega dos envelopes findou-se em 18.11.2021.

Acerca do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, Marçal Justen Filho dispõe que:

O instrumento convocatório cristaliza a competência discricionária da Administração, que se vincula a seus termos. Conjugando a regra do artigo 41 com aquela do artigo 4º, pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração ao edital, seja quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento. Sob um certo ângulo, o edital é o fundamento de validade dos atos praticados no curso da licitação, na acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos administrativos praticados no curso da licitação se resolve pela invalidade destes últimos. Ao descumprir normas constantes do edital, a Administração Pública frustra a própria razão de ser da licitação.”[footnoteRef:7] [7:  Comentários à lei de Licitações e Contratos Administrativos, 13ª Edição, 2009, Ed. Dialética, p. 543.] 


Acatar a argumentação da sociedade recorrente implicaria em invalidação dos atos da Administração Pública licitante uma vez que o edital é claro quanto à necessidade de comprovação por área de atuação.

Dessa forma, entende-se pela manutenção da pontuação técnica da sociedade recorrente no que se refere ao atestado de capacidade emitido pelo Banco do Nordeste S/A.

1. DA REVISÃO DE OFÍCIO PELA COMISSÃO EM RELAÇÃO AOS TRABALHOS EM ÂMBITO DA CIÊNCIA JURÍDICA QUE NÃO SÃO DE AUTORIA DE SÓCIOS DA SOCIEDADE


O peticionante também requer que não aceite os argumentos do recurso da sociedade recorrente. Em análise a recursos apresentados por sociedades licitantes verificou-se que o Edital nº 005/2021 prevê expressamente que serão pontuados trabalhos em âmbito da ciência jurídica de autoria dos sócios da sociedade, conforme consta nos Anexos VI-A ao VI-H:

[image: ]

A retificação do entendimento respeita as normas licitatórias vigentes e o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, na forma do artigo 31 da Lei n.º 13.303/2016:

Art. 31. As licitações realizadas e os contratos celebrados por empresas públicas e sociedades de economia mista destinam-se a assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar operações em que se caracterize sobrepreço ou superfaturamento, devendo observar os princípios da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, da economicidade, do desenvolvimento nacional sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, da obtenção de competitividade e do julgamento objetivo.    (Vide Lei nº 14.002, de 2020)

[bookmark: _GoBack]Por tal razão, foi necessário rever de ofício a pontuação desta sociedade nos termos dispostos a seguir:

CÍVEL: reduzir 3 pontos

1. Gabriel Mazarin Mendonça: 1
1. Caio Almeida Monteiro Rego: 1
1. Ricardo Hampel Vicente Filho: 1

RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO: reduzir 2 pontos

1. Caio Almeida Monteiro Rego: 1
1. Ricardo Hampel Vicente Filho: 1

TRABALHISTA: reduzir 3 pontos

1. Caio Almeida Monteiro Rego: 1
1. Ricardo Hampel Vicente Filho:2

1. DA CONCLUSÃO

Por todo o exposto, opina-se que assiste razão em parte às contrarrazões apresentadas pela sociedade Góes e Nicoladelli Advogados Associados

Vitória/ES, 10 de fevereiro de 2022.


	Ariely Marcelino Fabiano
	Gustavo Tatagiba de Araujo

	Matrícula: 030089794
	Matrícula: 030078423




	Marcela Gasparini de Miranda Vidigal
	Marcio Amorim Campos Bomfim

	Matrícula: 030073456
	Matrícula: 030072522




	Claudia Gomes da Mota Nimer
	Tamiris Vieira de Souza

	Matrícula: 030070414
	Matrícula: Matrícula: 030088585
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11.2 A melhor técnica sera avaliada individualmente para cada area de atuagdo, seguindo os.
seguintes quesitos:
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